
LEI N.º 2.188                                                 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2003 

 

 

 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA O EXECUTIVO 

MUNICIPAL CELEBRAR CONVÊNIOS COM ENTIDADES DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, FILANTROPICA E EDUCACIONAL 

SEM FINS LUCRATIVOS, COM APORTE DE RECURSOS 

MEDIANTE SUBVENÇÃO FINANCEIRA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

   Faço saber que a Câmara Municipal de Araguaína, Estado do Tocantins, 

APROVA e Eu, Prefeita Municipal, no uso de minhas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, SANCIONA a seguinte Lei: 

 

   Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo Municipal de Araguaína, Estado do 

Tocantins, autorizado a celebrar convênio com entidades sem fins lucrativos, de natureza 

filantrópica, assistencial, de saúde e de educação para realização de atividades precípuas 

voltadas às finalidades básicas de interesse social. 

 

   Art. 2º - Para a celebração de Convênio entre a Administração Direta, 

Indireta, Autarquias e Fundações Públicas Municipais que prevejam subvenção financeira a 

entidades privadas, é necessário: 

 

    

I - prévia aprovação do plano de trabalho proposto pela entidade 

interessada à celebração do convênio; 
   

II - identificação do projeto a ser executado; 
   

III - indicação de metas a serem atingidas; 
   

IV - indicação das etapas ou fases de execução; 
   

V - apresentação do plano de aplicação dos recursos financeiro; 
   

VI - apresentação do cronograma de desembolso; 
   

VII - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim, da 

conclusão das etapas ou fases programadas; 
   

VIII - especificação da contrapartida da entidade conveniada. 

 

 

   § 1º - Se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, 

comprovação de que os recursos próprios para complementar a execução do objeto estão 

devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou 

órgão descentralizador. 

 



   § 2º - Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência 

do mesmo à Câmara Municipal respectiva.  

 

   § 3º - As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade 

com o plano de aplicação aprovado pelo Executivo Municipal. 

 

   Art. 3º - Excepciona-se à determinação do § 3º do art. 2º, as hipóteses 

abaixo elencadas, ficando a parcela retida até que seja sanada a impropriedade verificada: 

 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular 

aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da 

legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de 

fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou 

órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão 

competente do sistema de controle interno da Administração 

Pública; 
   

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos 

recursos, atrasos não justiçados no cumprimento das etapas 

ou fase programadas práticas atentatórios aos princípios 

fundamentais de Administração Pública nas contratações e 

demais atos praticados na execução do convênio, ou o 

inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas 

conveniais básicas; 
   

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras 

apontadas pelo participe repassador dos recursos ou por 

integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

 

 

 

   Art. 4º - Os saldos de convênio, enquanto  não utilizados, serão 

obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a 

previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 

curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a 

utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

 

   Art. 5º - As receitas financeiras transferidas pelo Município ás entidades 

conveniadas deverão obrigatoriamente ser aplicada exclusivamente, no objeto de sua 

finalidade, devendo constar de demonstrativo especifico que integrará as prestações de contas 

do ajuste. 

   Art. 6º-   Quando  da conclusão, denúncia,rescisão ou extinção do 

convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes da 

receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidas á entidade ou órgão 

repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 

autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

 



   Art. 7º -  As verbas repassadas ás entidades privadas conveniadas 

deverão ser objeto de prestação de contas que ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, após o 

prazo estabelecido para vigência do convênio especifico, aplicando-se no que couber, as 

disposições da lei 9.604/98 e 8.742/93, em se tratando de verbas oriundas de Assistência 

Social. 

    Parágrafo Único – A prestação de contas da entidade ao órgão 

repassador não exclui a fiscalização da aplicação dos recursos que lhe foram repassados, pelo 

Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas da União. 

 

   Art. 8 º-  Constitui pré-requisito para a celebração de convênio com 

entidade privadas;  

  

I - inscrição nos Conselhos Municipais, conforme a respectiva 

atividade desempenhada por cada entidade; 
 

II -  estar constituída regularmente; 
 

III -  não ter pessoas inidônea em sua estrutura legal; 

IV - estar em funcionamento no âmbito do Município há pelos 

menos um ano, demonstrando através de declaração de três 

autoridades locais; 
 

V - destinar seus recursos para fins estatutários ou regimentais; 
 

VI - possuir instalações físicas adequadas para o desempenho 

da respectiva atividade de interesse público; 
 

VII - não sofrer qualquer processo de liquidação ou de 

intervenção estatal; 
 

VIII - estar em dias com as fazendas públicas; 
 

IX - consignação de aporte de recursos orçamentários na Lei 

Orçamentária vigente, para atendimento das entidades cuja 

natureza de serviços estejam contempladas nesta Lei . 
    

Art. 9º - Tendo em vista a incumbência partilhada das entidades da 

Administração Pública na implementação de política assistenciais á comunidade, as ações 

serão desenvolvidas pelo Executivo Municipal com as entidades habilitadas  e com os fins 

estatutários voltadas á realização das atividades de interesse social, na forma estabelecidas no 

art. 1º.  

   Art. 10º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 01/07/2.003. 
 

   GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 

ESTADO DO TOCANTINS, aos 09 (nove) dias do mês de Dezembro do ano 2003. 

 

 

 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 

Prefeita Municipal 


